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Estado de Santa Catarina


Prefeitura Municipal de Quilombo





		 Lei Municipal nº.1302/96 - de 01 de julho de 1996.








Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar financiamento com a Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina-COHAB/SC, através do Fundo Estadual de Habitação Popular - FEHAP, a oferecer garantias e dá outras providências.











       		ANTÔNIO ROSSETTO, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.





	     	FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.











 	Art.1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a, em nome do Município de Quilombo-SC, contratar e garantir financiamento com a Companhia de Habitação do Estado de Santa Catarina-COHAB/SC, através do Fundo Estadual de Habitação Popular - FEHAP, no valor de R$ 254.704,05 (Duzentos e cinqüenta e quatro mil, setecentos e quatro reais e cinco centavos), tendo como objetivo as obras/serviços de construção do Conjunto Habitacional Quilombo, composto de 72 (setenta e duas) Unidades Habitacionais e seu complemento, mais infra-estrutura, envolvendo: 


	- Terraplenagem;


	- Pavimentação;


	- Rede de abastecimento de água;


	- Rede de esgoto sanitário;


	- Rede de energia elétrica e;


	- Iluminação.





     	Art.2º - Para garantia da dívida e demais obrigações decorrentes do financiamento a ser contraído pelo Município, observada a finalidade indicada no Art.1º, fica o Poder Executivo autorizado a ceder e transferir para a COHAB/SC - Fundo Estadual de Habitação Popular - FEHAP, em caráter irrevogável e irretratável, as parcelas do imposto sobre operações   relativas  à 
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circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de Comunicações - ICMS e/ou Fundo de Participação dos Municípios - FPM e/ou do produto da arrecadação de outros impostos na forma da legislação em vigor. Em caso de insuficiência de parte dos depósitos bancários necessários para a quitação dos encargos contratuais e/ou ainda, na hipótese de extinção dessas receitas, a garantia será sub-rogada sobre os fundos ou impostos que venham a substituí-los durante o prazo de vigência do Contrato de Financiamento autorizado por esta Lei.





	§ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a nomear e constituir sua bastante procuradora a COHAB/SC, ou outorgando-lhe poderes irrevogáveis e irretratáveis, enquanto não liquidada a dívida, para que as garantias possam ser pronta e plenamente exeqüíveis, em caso de inadimplemento.





	§ 2º - Os poderes previstos neste artigo só poderão ser exercidos pela COHAB/SC, na hipótese de o Município não efetuar, nos seus vencimentos, quaisquer pagamentos relativos às obrigações assumidas no financiamento a ser contraído.





	Art.3º - O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e plurianuais do Município, durante o prazo que vier a ser estabelecido para o financiamento, dotações suficientes ao pagamento das parcelas de amortização e encargos financeiros decorrentes do financiamento, bem como os valores necessários à contrapartida de recursos próprios no empreendimento.





	Art.4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


							Gabinete do Prefeito Municipal de


							Quilombo, Estado de Santa Catarina,


							em 01 de julho de 1996.








                                             				ANTÔNIO ROSSETTO.


                                             				Prefeito Municipal


Registrada e publicada em data supra.





Domingos Severino Sponchiado


Secretário de Administração.
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